
 
 

 
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 623.367 - SP (2014/0317292-1)

  

RELATORA : MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA
AGRAVANTE : JOAQUIM FERNANDES SOUZA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

EMENTA

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. OFENSA AO ART. 337-A DO CP. DOLO 
ESPECÍFICO. COMPROVAÇÃO DESNECESSÁRIA. ACÓRDÃO EM 
CONFORMIDADE COM A JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE. 
SÚMULA 83/STJ. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. 
INEXIGIBILIDADE DE CONDUTA DIVERSA. ABSOLVIÇÃO. (I) - 
ART. 255/RISTJ. INOBSERVÂNCIA. (II) - AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO 
DE DISPOSITIVO DE LEI VIOLADO. RECURSO ESPECIAL COM 
FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. SÚMULA 284/STF. (III) - 
REEXAME DE MATÉRIA FÁTICA. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 
7/STJ. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.
1. É assente, neste Tribunal, o entendimento no sentido de que o crime previsto 
no art. 337-A do Código Penal não exige dolo específico para a sua 
configuração. Incidência do enunciado n. 83 da Súmula do STJ. 
2. A não observância dos requisitos do artigo 255, parágrafos 1º e 2º, do 
Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça, torna inadmissível o 
conhecimento do recurso com fundamento na alínea "c" do permissivo 
constitucional. 
3. A ausência de indicação do dispositivo violado enseja a aplicação do 
enunciado nº 284 do Pretório Excelso, pois caracteriza deficiência na 
fundamentação, o que dificulta a compreensão da controvérsia.
4. O reconhecimento, na espécie, da causa supralegal de exclusão da 
culpabilidade relativa à inexigibilidade de conduta diversa demandaria a 
alteração das premissas fático-probatórias estabelecidas na instância ordinária, 
o que é vedado em sede de recurso especial, nos termos do enunciado da 
Súmula 7/STJ.
5. Agravo regimental a que se nega provimento. 

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEXTA Turma do Superior Tribunal de Justiça: A Sexta Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto da Sra. Ministra 
Relatora. Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior (Presidente), Rogerio Schietti Cruz, Nefi 
Cordeiro e Ericson Maranho (Desembargador convocado do TJ/SP) votaram com a Sra. 
Ministra Relatora. 

Brasília, 28 de abril de 2015(Data do Julgamento)
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Ministra Maria Thereza de Assis Moura  

Relatora
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 623.367 - SP (2014/0317292-1)

  

RELATORA : MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA
AGRAVANTE : JOAQUIM FERNANDES SOUZA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

RELATÓRIO

MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA (Relatora): 

Trata-se de agravo regimental interposto por JOAQUIM FERNANDES 

SOUZA, contra decisão monocrática, de minha lavra, que negou provimento ao agravo em 

recurso especial, nos seguintes termos:

"PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL.  OFENSA AO ART. 337-A DO CP. DOLO 
ESPECÍFICO. COMPROVAÇÃO DESNECESSÁRIA. ACÓRDÃO 
EM CONFORMIDADE COM A JURISPRUDÊNCIA DESTA 
CORTE. SÚMULA 83/STJ. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. 
INEXIGIBILIDADE DE CONDUTA DIVERSA. ABSOLVIÇÃO. (I) 
- ART. 255/RISTJ. INOBSERVÂNCIA. (II) - AUSÊNCIA DE 
INDICAÇÃO DE DISPOSITIVO DE LEI VIOLADO. RECURSO 
ESPECIAL COM FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. SÚMULA 
284/STF. (III) - REEXAME DE MATÉRIA FÁTICA. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO." (fl. 577)

Em seu agravo interno, às fls. 593/599, o agravante alega que deve haver, in 

casu, uma mitigação das exigências de natureza formal para o conhecimento do apelo 

especial com base no artigo 105, inciso III, alínea "c", da Constituição Federal.

Alega, também, que não busca o reexame probatório, mas somente uma 

ravaloração dos fatos e provas estabelecidos nas instâncias ordinárias. 

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 623.367 - SP (2014/0317292-1)

  
EMENTA

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. OFENSA AO ART. 337-A DO CP. DOLO 
ESPECÍFICO. COMPROVAÇÃO DESNECESSÁRIA. ACÓRDÃO EM 
CONFORMIDADE COM A JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE. 
SÚMULA 83/STJ. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. 
INEXIGIBILIDADE DE CONDUTA DIVERSA. ABSOLVIÇÃO. (I) - 
ART. 255/RISTJ. INOBSERVÂNCIA. (II) - AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO 
DE DISPOSITIVO DE LEI VIOLADO. RECURSO ESPECIAL COM 
FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. SÚMULA 284/STF. (III) - 
REEXAME DE MATÉRIA FÁTICA. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 
7/STJ. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.
1. É assente, neste Tribunal, o entendimento no sentido de que o crime previsto 
no art. 337-A do Código Penal não exige dolo específico para a sua 
configuração. Incidência do enunciado n. 83 da Súmula do STJ. 
2. A não observância dos requisitos do artigo 255, parágrafos 1º e 2º, do 
Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça, torna inadmissível o 
conhecimento do recurso com fundamento na alínea "c" do permissivo 
constitucional. 
3. A ausência de indicação do dispositivo violado enseja a aplicação do 
enunciado nº 284 do Pretório Excelso, pois caracteriza deficiência na 
fundamentação, o que dificulta a compreensão da controvérsia.
4. O reconhecimento, na espécie, da causa supralegal de exclusão da 
culpabilidade relativa à inexigibilidade de conduta diversa demandaria a 
alteração das premissas fático-probatórias estabelecidas na instância ordinária, 
o que é vedado em sede de recurso especial, nos termos do enunciado da 
Súmula 7/STJ.
5. Agravo regimental a que se nega provimento. 

  

VOTO

MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA (Relatora): 

A insurgência não merece prosperar. 

Conforme se explicitou na decisão agravada, no que tange à suposta exigência 

de dolo específico para a configuração do crime previsto no art. 337-A do Código Penal, 

constata-se que o Tribunal local consignou que:

"No que diz respeito ao elemento subjetivo, embora o crime previsto no 
artigo 337-A do Código Penal seja material, dependendo para a sua 

consumação, da efetiva ocorrência do resultado, não necessita, para sua 

caracterização, da presença de dolo específico, ou seja, o dolo exigível 

é o dolo genérico, como ocorre com o delito de apropriação indébita 
previdenciária prevista no art. 168-A do mesmo diploma legal.

Documento: 1402513 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 06/05/2015 Página  4 de 4



 
 

 
Em resumo, o tipo em questão não exige nenhum fim especial, 

bastando a conduta consistente em 'suprimir ou reduzir', não sendo 
necessário o animus 'rem sibi habendi' para sua caracterização". (fl. 

477 - grifei)

Ao assim decidir, a Corte a quo firmou entendimento no mesmo sentido do já 

proferida por este Tribunal Superior no sentido de que o crime previsto no art. 337-A do 

Código Penal não exige dolo específico para a sua configuração.

A propósito:

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
APROPRIAÇÃO INDÉBITA PREVIDENCIÁRIA E SONEGAÇÃO DE 
CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. DOLO ESPECÍFICO. 
COMPROVAÇÃO DESNECESSÁRIA. QUALIDADE ESPECIAL DO 
SUJEITO ATIVO. DISPENSABILIDADE. AGRAVO REGIMENTAL NÃO 
PROVIDO.

1. Tratando-se de crime de sonegação de contribuição previdenciária, 
tal como ocorre no crime de apropriação indébita previdenciária, basta que 
seja demonstrado o dolo genérico, referente à intenção de concretizar a 
evasão tributária, a fim de tipificar as condutas delituosas previstas nos 
arts. 168-A e 337-A, do CP, sendo irrelevante a demonstração do animus 
específico de fraudar a Previdência Social. Precedentes do STF e STJ.

2. O delito de apropriação indébita previdenciária não exige qualidade 
especial do sujeito ativo, podendo ser cometido por qualquer pessoa, seja 
ela agente público ou não. Precedente.

3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp 1323088/MA, Rel. Ministro MOURA RIBEIRO, 

QUINTA TURMA, julgado em 13/05/2014, DJe 19/05/2014)

AGRAVO REGIMENTAL. CRIME DE SONEGAÇÃO DE 
CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. ART. 337-A DO CÓDIGO 
PENAL. PAGAMENTO PARCIAL DO DÉBITO. AUSÊNCIA DE 
REPERCUSSÃO NO JUS PUNIENDI ESTATAL. PAGAMENTO DA 
INTEGRALIDADE. NECESSIDADE. DOLO ESPECÍFICO. 
DESNECESSIDADE. TESE DE ABSOLVIÇÃO. EXAME DA VIA DO 
RECURSO ESPECIAL. INVIABILIDADE. SÚMULA N.º 07/STJ. 
AGRAVO DESPROVIDO.

1. Nos termos da jurisprudência consolidada deste Superior Tribunal 
Federal, apenas o pagamento integral do tributo devido tem repercussão na 
condenação imposta ao Réu. Assim, "Comprovado o pagamento integral 
dos débitos oriundos de sonegação fiscal, ainda que efetuado 
posteriormente ao recebimento da denúncia, mas anterior ao trânsito em 
julgado da sentença condenatória, extingue-se a punibilidade, 
independentemente de ter se iniciado a execução penal, nos termos do art. 
9º, § 2º, da Lei 10.684/03." (HC 123.969/CE, Rel. Ministro ARNALDO 
ESTEVES LIMA, QUINTA TURMA, julgado em 04/02/2010, DJe 
08/03/2010.)

2. O crime de sonegação de contribuição previdenciária se consuma 
com prática de qualquer das condutas omissivas elecandas nos incisos I a 
III do art. 337-A, não sendo necessária a comprovação do especial fim de 
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agir, tal qual ocorre em relação aos delitos de apropriação indébita de 
contribuição previdenciária, (art. 168-A do Código Penal) e sonegação 
tributária (art. 1.º, inciso I, da Lei n.º 8.137/90).

3. A tese de absolvição pelo fato de o Réu não ter concorrido para 
infração penal e pela existência de circunstâncias que isentem o Réu, 
afastadas pelo Tribunal de origem após o exame das provas dos autos, é 
inviável de ser apreciada por este Superior Tribunal de Justiça na via do 
recurso especial, em face do entendimento sufragado na Súmula n.º 07/ST.

4. Agravo regimental desprovido. (AgRg no AREsp. 292390/ES, Rel. 
Min. LAURITA VAZ, QUINTA TURMA, julgado em 10/12/2013 e DJe 
3/2/2014.)

Ainda no mesmo sentido: REsp n. 1.314.283/ES, decisum monocrático de 

minha relatoria, DJe de 24.3.2014.

Desse modo, verifica-se que, quanto à alegação de ofensa ao artigo 337-A do 

Código Penal, está pacificada a jurisprudência nesta Corte, sendo aplicável, portanto, a 

orientação prevista no enunciado 83 deste Superior Tribunal de Justiça, no sentido de que "não 

se conhece do recurso especial pela divergência, quando a orientação do Tribunal se firmou 

no mesmo sentido da decisão recorrida".

Lado outro, assim como outrora explanado, no que tange à interposição pela 

alínea "c" do permissivo constitucional, constata-se que o recorrente não se desobrigou de 

atender os requisitos do artigo 255, parágrafos 1º e 2º, do Regimento Interno do Superior 

Tribunal de Justiça.

De fato, esta Corte tem reiteradamente decidido que, para comprovação da 

divergência jurisprudencial, não basta a simples transcrição de ementas, devendo ser 

mencionadas e expostas as circunstâncias que identifiquem ou assemelhem os casos 

confrontados, bem como juntadas cópias integrais dos julgados ou, ainda, indicado  o 

repositório oficial de jurisprudência.

Na espécie, contudo, verifica-se dos autos que o agravante não cumpriu as 

exigências insculpidas nos mencionados dispositivos, pois não realizou o devido cotejo analítico 

entre os acórdãos ditos divergentes, além de não ter comprovado a similitude fática entre os 

arestos mencionados na petição do apelo especial. Dessa forma, o recurso não merece 

prosperar, como se depreende da leitura dos seguintes precedentes:

"PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. DIVERGÊNCIA 
JURISPRUDENCIAL. FALTA DE COTEJO ANALÍTICO. ALEGAÇÃO 
DE ABSOLVIÇÃO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. RECURSO A 
QUE SE NEGA PROVIMENTO. 1. Não se exige a transcrição da íntegra 
dos acórdãos, mas sim o cotejo analítico, nos termos do art. 255 do 
RISTJ. Portanto, inviável o recurso especial pela alínea 'c' quando não 
realizado o cotejo analítico e não comprovada a similitude fática entre os 
arestos trazidos à colação. Precedentes. 2. (...). Agravo a que se nega 
provimento." (AgRg no REsp 1009447/SP, Rel. Min. JANE SILVA 
(DESEMBARGADORA CONVOCADA DO TJ/MG), SEXTA TURMA, 
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DJe 15/09/2008).

"PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DECLARATÓRIOS. AGRAVO 
REGIMENTAL. OMISSÃO. RECURSO ESPECIAL PELA ALÍNEA 'C', 
DO PERMISSIVO CONSTITUCIONAL. EXISTÊNCIA. REQUISITOS 
DO ART. 255, DO RISTJ. INEXISTÊNCIA. REVISÃO DO JULGADO. 
IMPOSSIBILIDADE. I- É pacífico neste Tribunal o entendimento de que é 
indispensável, para a demonstração da divergência jurisprudencial, que se 
faça, entre os acórdãos paradigmas e a decisão hostilizada, o cotejo 
analítico, mostrando a similitude fática das situações, ex vi do art. 255 do 
RISTJ, o que não se verificou nas razões do apelo excepcional. II – (...). 
Embargos declaratórios parcialmente acolhidos sem efeitos infringentes." 
(EDcl no AgRg no REsp 851.777/RS, Rel. Min. FELIX FISCHER, 
QUINTA TURMA, DJ 18/12/2006).

"PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. DIVERGÊNCIA 
JURISPRUDENCIAL. REEXAME DE PROVA. I - O conhecimento do 
recurso especial, fundado na alínea 'c' da Carta Magna, pressupõe a 
demonstração analítica da divergência jurisprudencial invocada, por 
intermédio da transcrição dos trechos dos acórdãos que configuram o 
dissídio e da indicação das circunstâncias que identificam ou assemelham 
os casos confrontados, não bastando a simples transcrição de ementas ou 
votos. (...). Agravo regimental desprovido." (AgRg no Ag 562.474/RJ, Rel. 
Min. FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, DJ 04.10.2004).

Ademais, nos moldes assentado na decisão recorrida, ainda quanto ao dissídio 

jurisprudencial, verifica-se que o agravante nem ao menos aponta quais normas teriam sido 

contrariadas, não evidenciando, assim, os motivos que fundamentariam sua irresignação. 

Dessarte, incide, in casu, o enunciado 284 da Súmula do Supremo Tribunal Federal, verbis: "é 

inadmissível o recurso extraordinário, quando a deficiência na sua fundamentação não permitir 

a exata compreensão da controvérsia". Nesse sentido:

"AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. NÃO 
INDICAÇÃO DE DISPOSITIVOS LEGAIS SUPOSTAMENTE 
VIOLADOS. DEFICIÊNCIA NA FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA 
284/STF. MULTA. ART. 461 DO CPC. POSSIBILIDADE DE REVISÃO. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO. 1.   Não tendo os recorrentes 
indicado quais os dispositivos de lei teriam sido violados, é imperativa a 
incidência, por analogia, da Súmula 284 do Supremo Tribunal Federal. 2.   
(...). 3.   Agravo Regimental desprovido". (AgRg no Ag 959.037/RJ, Rel. 
Min. NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, QUINTA TURMA, DJe 
21/06/2010).

"ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. OFENSA ÀS LEIS N.ºs 
8.112/90 E 8.911/94. ALEGAÇÃO GENÉRICA DE VIOLAÇÃO À LEI 
FEDERAL. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N.º 284 DO SUPREMO 
TRIBUNAL FEDERAL. SERVIDOR PÚBLICO. INCORPORAÇÃO DE 
QUINTOS NO PERÍODO DE 8/4/1998 A 5/9/2001. ART. 3.º DA 
MEDIDA PROVISÓRIA N.º 2.225-45/2001 E ART. 62-A, DA LEI N.º 
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8.112/90. POSSIBILIDADE. PRECEDENTES. 1. A ausência de 
particularização dos artigos dos indigitados dispositivos legais supostamente 
violados inviabiliza a compreensão da irresignação recursal, sendo 
deficiente a fundamentação do apelo raro, em conformidade com o 
enunciado n.º 284 da Súmula do Supremo Tribunal Federal. 2. (...). 3. (...). 
4. Agravo regimental desprovido". (AgRg no Ag 1214188/RJ, Rel. Min. 
LAURITA VAZ, QUINTA TURMA, DJe 15/03/2010).

"AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. 
AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DOS DISPOSITIVOS LEGAIS TIDOS 
POR VIOLADOS. SÚMULA 284/STF. DECISÃO MONOCRÁTICA.  
CONFIRMAÇÃO POR ÓRGÃO COLEGIADO. INEXISTÊNCIA DE 
VIOLAÇÃO AO ART. 557 DO CPC. I - A interposição de recurso especial 
com fulcro na alínea “a” do permissivo constitucional exige que o 
recorrente exponha com clareza a ofensa à legislação. In casu, o agravante 
deixou de indicar os dispositivos de lei que teriam sido violados pelo v. 
acórdão recorrido, razão pela qual deve ser aplicada a Súmula 284 do STF. 
II - (...). Agravo regimental desprovido". (AgRg no Ag 1127133/PE, Rel. 
Min. FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, DJe 17/08/2009).

"AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. 
PENAL. FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. SÚMULA 284 DO STF. 
AUSÊNCIA DE COTEJO ANALÍTICO. AGRAVO CONHECIDO E NÃO 
PROVIDO. 1. Agravante deve apontar precisamente o dispositivo de lei tido 
como violado e expor os motivos jurídicos para tanto. A não realização 
deste ônus importa em deficiência de fundamentação da insurgência 
especial, impossibilitando a sua cognição. Incidência do Enunciado 284 da 
Súmula do Supremo Tribunal Federal. (...). 3. Agravo regimental não 
provido." (AgRg no Ag 678.168/MA, Rel. Min. HÉLIO QUAGLIA 
BARBOSA, SEXTA TURMA, DJ 26/6/2006).

"PREVIDENCIÁRIO. ADMINISTRATIVO. PENSÃO. NETA DE 
SERVIDOR PÚBLICO. DEPENDÊNCIA ECONÔMICA. RECURSO 
ESPECIAL. AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. ENUNCIADO Nº 284 
DA SÚMULA DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. PRESCRIÇÃO. 
PREQUESTIONAMENTO. ENUNCIADO Nº 7 DA SÚMULA DO 
SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. 1 - Mostra-se deficiente o recurso 
especial que não aponta especificamente o dispositivo legal tido por violado 
(enunciado nº 284 da Súmula do Supremo Tribunal Federal). 2 - (...). 3 - 
(...). 4 - (...). 5 - Recurso não conhecido. (REsp 491.087/RJ, Rel. Min. 
PAULO GALLOTTI, SEXTA TURMA, DJ 17/10/2005)

Importante frisar que mesmo nas hipóteses de interposição do apelo especial 

pela alínea "c" do permissivo constitucional, faz-se imperiosa a indicação do dispositivo da 

legislação infraconstitucional federal sobre o qual recai a alegada divergência, sob pena de  

deficiência na fundamentação recursal. Nesse sentido, os seguintes precedentes:

"ADMINISTRATIVO. RESPONSABILIDADE CIVIL DO ESTADO. 
DANOS MORAIS. QUANTUM INDENIZATÓRIO. AUSÊNCIA DE 
INDICAÇÃO DE DISPOSITIVO DE LEI VIOLADO.  NECESSIDADE 
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EM RECURSO ESPECIAL POR DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. 
SÚMULA 284/STF. AUSÊNCIA DE SIMILITUDE. 1. Interposto 
exclusivamente pela divergência jurisprudencial, o recorrente  deveria 
indicar de maneira clara e precisa qual dispositivo de lei foi interpretado de 
forma equivocada pela Corte de origem. Assim, diante da deficiência na 
fundamentação recursal, incide a  Súmula 284/STF. 2. (...). 3. (...).4. 
Recurso especial não conhecido". (REsp 1123023/SP, Rel. Min. CASTRO 
MEIRA, SEGUNDA TURMA, DJe 10/11/2010).

"PROCESSO PENAL. ARTS. 299, 304 E 307, ART. 168, § 1º, III, E 
ART. 171, TODOS DO CÓDIGO PENAL. RECURSO ESPECIAL 
CALCADO NA ALÍNEA "C" DO PERMISSIVO CONSTITUCIONAL. 
INSURGÊNCIA DO MINISTÉRIO PÚBLICO CONTRA ACÓRDÃO 
QUE, EM SEDE DE HABEAS CORPUS, DETERMINOU O 
TRANCAMENTO DA AÇÃO PENAL. DISSÍDIO NÃO CONFIGURADO. 
AUSÊNCIA DE SIMILITUDE ENTRE AS TESES CONFRONTADAS. 
INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS 283 E 284 DO STF. 1.  (...). 2. (...). 3. 
(...). 4. (...). 5. Ademais, cumpre salientar, que em se tratando de recurso 
especial, é indispensável, mesmo com base na alínea “c”, indicar o 
dispositivo de lei federal objeto de interpretação divergente, providência que 
não se verifica das razões do apelo, atraindo a aplicação da Súmula nº 284 
do Excelso Pretório. 6. (...)". (REsp 478.900/SC, Rel. Min. OG 
FERNANDES, SEXTA TURMA, DJe 22/02/2010).

"AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. OFENSA AO 
ART. 535 DO CPC NÃO CONFIGURADA. FUNDAMENTAÇÃO 
DEFICIENTE. NECESSIDADE DE INDICAÇÃO DE DISPOSITIVO DE 
LEI FEDERAL NO RECURSO ESPECIAL INTERPOSTO PELA ALÍNEA 
"C". SÚMULA Nº 284/STF. 1. (...). 2. A jurisprudência desta Corte 
orienta-se no sentido de que, para ser apreciado o recurso especial 
interposto pela alínea 'c' do art. 105 da Constituição Federal, cabe ao 
recorrente indicar o dispositivo de lei federal violado, pois o dissídio 
jurisprudencial baseia-se na interpretação divergente da norma federal. 
Aplica-se, por analogia, o disposto na Súmula nº 284 do Excelso Pretório 
diante da deficiência na fundamentação do recurso, na espécie, caraterizada 
pela ausência de indicação da norma federal tida por violada. 3. Agravo 
regimental a que se nega provimento". (AgRg no REsp 1099762/RJ, Rel. 
Min. VASCO DELLA GIUSTINA (DESEMBARGADOR CONVOCADO 
DO TJ/RS), TERCEIRA TURMA, DJe 25/05/2009).

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO 
ESPECIAL. CONFLITO JURISPRUDENCIAL. INTERPRETAÇÃO DA 
LEI FEDERAL. FALTA DE INDICAÇÃO DA NORMA. REQUISITO DE 
ADMISSIBILIDADE INDISPENSÁVEL. AGRAVO DESPROVIDO. I. 
Obsta a pretensão, relativamente ao dissídio pretoriano, não haver o 
recorrente indicado quais os dispositivos de lei federal que teriam tido 
interpretação jurisprudencial divergente. Assim, não há como se pronunciar 
esta Corte apenas sobre tese abstrata, sem vinculação a lei federal 
específica. A divergência se faz em relação a distintas interpretações de 
tribunais sobre os mesmos dispositivos de leis, e, no caso, isso não ocorre. 
Aplicável, por analogia, o verbete n. 284 da Súmula do STF (Precedentes). 
II. Agravo regimental improvido". (AgRg no REsp 1063256/RS, Rel. Min. 
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ALDIR PASSARINHO JUNIOR, QUARTA TURMA, DJe 28/10/2008).

Por fim, ainda sobre a divergência jurisprudencial aventada, anota-se que o 

acolhimento das alegações do recorrente de que deve ser reconhecida, na espécie, a causa 

supralegal de exclusão da culpabilidade relativa à inexigibilidade de conduta diversa 

demandaria a alteração das premissas fático-probatórias estabelecidas na instância ordinária, 

o que é vedado em sede de recurso especial, nos termos do enunciado da Súmula 7/STJ.  

Nesse sentido:

PENAL. PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PORTE ILEGAL DE ARMA DE 
FOGO COM NUMERAÇÃO SUPRIMIDA (ART. 16, PARÁGRAFO 
ÚNICO, IV, LEI N. 10.826/03). SÚMULA N. 7 DO STJ. INCIDÊNCIA. 
AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. O exame da pretensão recursal, para que seja aplicada a causa 
excludente de culpabilidade, consistente na inexigibilidade de conduta 
diversa, implica a necessidade de revolvimento do suporte fático-probatório 
delineado nos autos. Incidência da Súmula n. 7 do STJ.

2. Agravo regimental não provido. (AgRg no AREsp 607.755/SP, Rel. 
Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, julgado em 
18/12/2014, DJe 04/02/2015)

AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. CRIMINAL. 
USO DE DOCUMENTO FALSO. PASSAPORTE FALSIFICADO PARA 
ADENTRAR NOS ESTADOS UNIDOS. ABSOLVIÇÃO. SITUAÇÃO 
FINANCEIRA DO RÉU. INEXIGIBILIDADE DE CONDUTA DIVERSA. 
PRETENSÃO DE AFASTAMENTO DA CAUSA DE EXCLUSÃO DA 
CULPABILIDADE. IMPOSSIBILIDADE. REEXAME DE PROVAS. 
SÚMULA 7/STJ.

1. (...).
2. A dificuldade financeira do acusado como causa de exclusão da 

culpabilidade não pode ser aferida, muito menos afastada, nesta Instância 
Superior, por força da vedação ao reexame de matéria fático-probatória na 
via especial.

3. Agravo regimental a que se nega provimento. (AgRg no REsp 
1375764/RJ, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, QUINTA 
TURMA, julgado em 10/09/2013, DJe 16/09/2013)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2014/0317292-1 AREsp 623.367 / SP

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00141255420084036181  14068008  1406802008  141255420084036181  200861810141255  
2932007

EM MESA JULGADO: 28/04/2015

Relatora

Exma. Sra. Ministra  MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. CARLOS ALBERTO CARVALHO VILHENA

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : JOAQUIM FERNANDES SOUZA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Praticados por Particular Contra a Administração em Geral - 
Sonegação de contribuição previdenciária

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : JOAQUIM FERNANDES SOUZA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos 
do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior (Presidente), Rogerio Schietti Cruz, Nefi 
Cordeiro e Ericson Maranho (Desembargador convocado do TJ/SP) votaram com a Sra. Ministra 
Relatora.
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